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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                97ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos trinta dias do mês de março de dois mil e nove, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 97ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO PEDRO CARVALHO, ARNALDO SORRENTINO, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RAMON VIDAL NETO, RICHARD CRISTIANO DA SILVA E  FABIANO RAVELLI. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foram lidas as Atas das Sessões 95° e 96° respectivamente, ambas aprovadas com as devidas correções sugeridas pelos Conselheiros. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Foi lido o Decreto nº 13.055, publicado no Diário Oficial do Município do dia 19 de março de 2009, onde fica nomeado o Sr. Fabiano Ravelli como membro titular, em substituição ao Sr. Edmir Bernardino Valente, representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRCSP. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Arnaldo Sorrentino – Processo nº 9193/2008 – Ruth Aparecida da Cruz Inácio – Remissão de IPTU – Recurso Ordinário - Sustentação Oral. O Conselheiro relator solicita à requerente que apresente sua sustentação oral. A Srª Ruth apresenta seu relato a todos os presentes, sustentando que quando comprou o imóvel havia ao fundo de sua propriedade um rancho inacabado, uma espécie de cobertura, que passado um tempo, ela ganhou alguns tijolos e murou o mesmo. Afirma, ainda, que a casa continua do mesmo modo desde a época em que comprou e alega que sua moradia é de madeira (estilo barraco), muito humilde e que está em estado de degradação. O Sr. Arnaldo agradece a Srª Ruth por ter comparecido a sessão e pede encaminhamento do processo a Secretaria de Desenvolvimento Social, para que se possa fazer um estudo mais elaborado para melhor entendimento do caso. O presidente do Conselho, Sr. Renato, também agradece a participação da requerente. Processo nº 115980/2007 - Gisele Cristina Nogueira – Transferência de Dívida ISS Construção Civil – Recurso Ordinário. Após análise, converte o julgamento em diligência junto à Divisão de Fiscalização para que sejam esclarecidos os pontos divergentes encontrados nos autos.
Às 10h30min – O Sr. Presidente do Conselho solicitou uma pausa para um breve café da manhã.
Às 10h55min – Retomada a Sessão. 

Do Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho. Processo nº 24.338/2002 – Antenor Frasson – Cancelamento de Carnê de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente encontra amparo na solicitação, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para cancelamento do carnê de IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 28.148/2005 – Antonio Arlindo Stocco e Outros – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 28.543/2007 – Enio Valentim Formaggio – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 28.536/2007 – Maria Formaggio Moretti - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 3.468/2006 – Calixto Lambertucci - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos em que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 3.371/2005 – Calixto Lambertucci - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 17.415/2007 – Renato Orlando - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 17.328/1992 – Rawson Eparcos Tullio –Remissão de Débitos - Recurso de Ordinário – Após análise da documentação apresentada e da sustentação oral feita pelo requerente, vota pelo provimento do recurso e pela remissão das dívidas do ano de 1994 a 2004 e 2006. Aprovado por maioria. Votaram pelo improvimento os Conselheiros Ivan, Clarissa e o Presidente Renato. Do Conselheiro Ramon Vidal Netto. Processo nº 39.606/2008 –Gustavo Halbreich- Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício – Tendo em vista a comprovação através de documentos que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 28.426/2008 – Antonio Camolesi – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício - Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 42.680/2008 – Bertolin Helmeister – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício - Tendo em vista a comprovação através de documentos e vistoria no local que o requerente faz jus ao benefício, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 17.143/1993 – Roveroto & Dini Ltda - Reclassificação da Atividade e Cancelamento Retroativo de Atividades - Recurso Ordinário – Após análise dos documentos e vistoria no local, vota, dando provimento parcial. Quanto à Reclassificação, vota pelo não provimento do recurso, por considerar corretamente enquadrada a atividade comercial, ratificando indeferimento de 1ª instância Administrativa. Já quanto ao pedido de cancelamento retroativo ao dia 31/03/1995, vota pelo provimento para que sejam cancelados os débitos existentes a partir desta data, devido ao encerramento de suas atividades, preservando a imposição de multa cabível de acordo com C.T.M. Aprovado provimento parcial por maioria. Votaram a favor do Improvimento integral os Conselheiros Ivan, Clarissa e o Presidente Renato. Após julgamento do processo acima citado, fora debatido a questão sobre Paralisação/ Suspensão de empresas, onde o Conselheiro Richard pede encaminhamento de Oficio à Procuradoria Jurídica referente à questão, para haver a possibilidade legal de uma empresa pedir Paralisação temporária de suas atividades, dando ao Conselho um amparo referente a esses casos Processo nº 77/2002 e 83/2002 – João José Bertinato e Eduardo Françoso Bertinato – Auto de Infração - Recurso Ordinário – Tendo em vista, que os contribuintes não conseguiram comprovar em tempo hábil a execução do muro e calçada em seus imóveis, vota pelo não provimento do recurso, mantendo decisão de 1ª instância. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira Gilvânia Rodrigues Cobbus Procópio - Processo nº 7.466/1998 – IMEDI –Inst. Médico e Diagnósticos por Imagem Ltda – Reclassificação de Empresa – Recurso Ordinário – Processo relatado “ad hoc” pela Conselheira Clarissa Lacerda Gurzilo Soares. Ante o exposto, comprovado o elemento empresarial da sociedade, vota pelo não provimento ao recurso, mantendo-se a tributação através da alíquota de 2% (dois por cento). Vota divergente a Conselheira Ana Flávia, por constatar que a partir de maio de 2002, o quadro de sócios passou a ser composto por 03 médicos, desconsiderando, desta forma, o elemento empresa, defendendo, então, a tributação pela alíquota fixa. Votam com ela os Conselheiros Arnaldo, Richard, Fabiana, Antonio e Ramon. Aprovado provimento por maioria, sendo vencidos os votos dos Conselheiros Ivan, Renato e da Conselheira relatora. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO Processo nº 648/95 – Campina e Moretti Ltda – Me, Processo nº 17.722/03 – David Dias. Ao Conselheiro RAMON VIDAL NETTO Processo nº 25.231/2002 – Maria Inês Marchini Maziero - Me. VI – PALAVRAS DOS CONSELHEIROS: O Conselheiro Richard Cristiano da Silva louva o emérito professor Alberto Frederico Blaauw que subscreveu o recurso da empresa Imedi – Inst. Médico e Diagnósticos por Imagem Ltda, por ter com seu extraordinário conhecimento formado incontáveis gerações de alunos no direito comercial e empresarial. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

    RICHARD IVAN CÉSAR CANETTO                                                               IVAN CESAR CANETTO
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        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES
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                ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                                     ARNALDO SORRENTINO
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                _______________________________                                                            _______________________________

                          FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETO
                            Membro Conselheiro                                                                                           Membro Conselheiro
___________________________________________

LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
Secretária
